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RESOLUÇÃO Nº XXXX/2019-CONSUP, DE ____ DE _______ DE 2019

Aprovar fluxos e procedimentos a serem adotados no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará quanto ao cancelamento de vínculo institucional discente.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ, nomeado através do Decreto Presidencial de 02 de abril de 2015, publicado no D.O.U. de 06 de abril de 2015, seção 2, página 1, empossado no dia 28.04.2015, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no processo administrativo Nº 23051.XXXXXXXXXX e,
Considerando os artigos 321 a 327 do Regulamento Didático Pedagógico do Ensino no IFPA, aprovado pela Resolução nº 041/2015-CONSUP/IFPA, e a necessidade de atualização dos mesmos;

Considerando a necessidade de aprovar o fluxo e os procedimentos acerca do cancelamento de vínculo institucional discente no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará.
RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o fluxo e procedimentos a serem adotados no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA quanto ao cancelamento de vínculo institucional discente.
Art. 2º Reorganizar o Título VII, Do Acompanhamento Acadêmico, do Regulamento Didático Pedagógico do Ensino no IFPA, aprovado pela Resolução nº 041/2015-CONSUP/IFPA, que passa a vigorar com a seguinte organização de seus capítulos:
a) Capítulo I – Do Registro Acadêmico

b) Capítulo II – Do Diário de Classe

c) Capítulo III – Da Mudança de Turno

d) Capítulo IV – Da Mobilidade Estudantil

e) Capítulo V – Do Atendimento Domiciliar

f) Capítulo VI – Da Avaliação da Aprendizagem

g) Capítulo VII – Do Aproveitamento e do Extraordinário Aproveitamento de Estudos

h) Capítulo VIII – Do Programa de Certificação Profissional

i) Capítulo IX – Do Cancelamento de Vínculo Institucional

Art. 3º O Capítulo IX, Do Cancelamento de Vínculo Institucional, do Título VII, Do Acompanhamento Acadêmico, do Regulamento Didático Pedagógico do Ensino no IFPA, aprovado pela Resolução nº 041/2015-CONSUP/IFPA, passa a vigorar com a seguinte redação:
CAPÍTULO IX
DO CANCELAMENTO DO VÍNCULO INSTITUCIONAL
Art. 321 O cancelamento de vínculo institucional é ato formal pelo qual o discente é desligado do IFPA, devendo ser realizado pela Direção de Ensino do campus, com os devidos registros nos sistemas informatizados do IFPA e do Ministério da Educação pelo Setor de Registro Acadêmico ou setor equivalente do campus.
Art. 321-A O cancelamento de vínculo institucional dar-se-á da seguinte forma:

I) Espontânea, por solicitação do discente ou seu representante legal;
II) Por ato da Instituição, mediante processo administrativo de desligamento; e
III) Compulsória.
Parágrafo único: O cancelamento de vínculo institucional tem caráter irreversível, não cabendo ao discente retorno acadêmico.
Art. 321-B O cancelamento de vínculo institucional espontâneo poderá ocorrer a qualquer tempo, a pedido do discente ou seu representante legal à Direção de Ensino do campus, por meio de requerimento devidamente justificado, protocolizado no setor de protocolo do campus.
Parágrafo único. O discente que solicitar cancelamento de vínculo institucional assinará termo de desistência de vaga (Apêndice I), que deverá ser anexado ao requerimento.
Art. 321-C O cancelamento de vínculo institucional do discente por ato da instituição dar-se-á mediante processo administrativo de desligamento, nas seguintes situações:

I) Por abandono do curso, sem registro de renovação de matrícula, por 02 (dois) ou mais períodos letivos semestrais consecutivos, para curso em regime letivo semestral, e por 02(dois) ou mais períodos letivos anuais consecutivos, para curso em regime anual;

II) Por ultrapassar o tempo máximo para integralização curricular previsto no Art. 209, §4º deste Regulamento.
III) Por não conclusão do curso, após concessão de prorrogação do tempo máximo para integralização curricular;

Art. 321-D O cancelamento de vínculo institucional compulsório do discente dar-se-á nas seguintes situações:

I) Por não comparecimento às aulas do discente ingressante, habilitado em processo de habilitação de matrícula, por até 15 (quinze) dias corridos após o início do período letivo previsto no calendário acadêmico do campus, sem justificativa comprovada, devendo estar previsto no edital do processo seletivo para ingresso que realizou;

II) Por seu falecimento, mediante atestado de óbito ou notificação por um familiar;

III) Por solicitação de transferência para outro campus do IFPA (transferência interna) ou outra instituição de ensino (transferência externa);

IV) Por ter sido penalizado por sanção disciplinar estudantil do tipo “expulsão”, prevista no regimento interno de cada campus;

Art. 322 Semestralmente, após o período de processamento das matrículas dos discentes, a Secretaria Acadêmica ou setor equivalente encaminhará à Direção de Ensino do campus relatórios extraídos do sistema de gerenciamento acadêmico, contendo a relação dos discentes que se enquadram nos incisos I, II e III do Art. 321-C.

Art. 322-A A Direção de Ensino de cada campus convocará os discentes para manifestação de interesse de retorno às atividades acadêmicas que se enquadram nos incisos I e II do Art. 321-C.
§1º A convocatória dos discentes será por meio de edital de chamada pública, conforme modelo constante nos Apêndices III e IV, devendo conter a relação nominal e número de matrícula dos discentes, por curso.
§2º A Direção de Ensino poderá atribuir à Comissão de Permanência e Êxito – CPE do campus a elaboração de edital e a coordenação da chamada pública.
§3º O edital de chamada pública deverá ser publicado no site do campus, em mídias sociais, nos quadros aviso no interior do campus e em outros meios de comunicação, até 30 dias após o processamento das matrículas para o período letivo vigente.
§4º O discente terá o prazo de até 30 dias, contados a partir da publicação do edital de chamada pública, para tomar ciência de sua situação acadêmica, e, se desejar, manifestar interesse de retorno às atividades acadêmicas, sob pena de cancelamento do vínculo institucional.

Art. 323 O discente que atender à convocatória do edital de chamada pública deverá assinar registro de ciência de sua situação acadêmica, e dos procedimentos e prazo que serão adotados na formalização de processo administrativo, que poderá culminar no aceite de seu retorno acadêmico ou no cancelamento de vínculo institucional.
Parágrafo único. O discente que desejar manifestar interesse de retorno às atividades acadêmicas de seu curso deverá apresentar no prazo máximo de 10 dias, a contar da data de assinatura de ciência de sua situação acadêmica, as razões de seu abandono de curso e/ou do não cumprimento do tempo máximo de integralização curricular constante neste Regulamento.
Art. 323-A Transcorrido o prazo previsto no parágrafo único do art. 323, a Direção de Ensino do campus formalizará processo administrativo individual para os discentes que manifestarem interesse de retorno às atividades acadêmicas, e encaminhará ao Colegiado do curso para análise e emissão do parecer.

Art. 323-B O Colegiado do curso, em seu parecer, deverá relatar:

I - A situação acadêmica do discente, desde seu ingresso a até a paralisação do curso;

II - As condições atuais de oferta das disciplinas pendentes para integralização curricular pelo discente;

III - A matriz curricular vigente do curso e sua equivalência com a matriz curricular na qual o discente está vinculado;
IV – Se há necessidade de mudança de vínculo do discente à matriz curricular vigente descrevendo os impactos que o ato produzirá.

Art. 323-C Caso o Colegiado do curso emita parecer favorável ao retorno do discente às atividades acadêmicas, deverá constar no parecer:

a) O tempo máximo em períodos letivos para a conclusão do curso pelo discente, que não poderá ultrapassar o tempo máximo para integralização curricular previsto neste Regulamento;

b) Apresentar um plano para conclusão do curso pelo discente, especificando os componentes curriculares a serem cursados;

c) Apresentar cronograma de execução dos componentes curriculares a serem cursados, por período letivo;

d) Indicar a forma de oferta de turma de disciplinas a serem cursadas pelo discente, que poderá ser em período letivo regular ou especial (PLE);

e) Indicar os docentes responsáveis por ministrar os componentes curriculares;
f) Indicar os componentes curriculares que poderão ser aproveitados quando da mudança de matriz curricular,

Parágrafo único. Se necessário, o Colegiado de curso deverá indicar as equivalências entre componentes curriculares de matrizes distintas, que deverão ser convalidadas pelo NDE do curso, por meio de processo administrativo, seguindo os procedimentos institucionais vigentes.
Art. 323-D A decisão em conceder o retorno acadêmico ao discente que manifestar interesse em retornar às atividades acadêmicas de curso caberá à Direção de Ensino.
§1º De posse do parecer do Colegiado de curso à Direção de Ensino do campus emitirá parecer final, decidindo por conceder ou não retorno acadêmico ao discente.
§2º Caso a Diretoria de Ensino decida conceder ao discente retorno às atividades acadêmicas, esse deverá assinar termo de compromisso no modelo constante no Apêndice II, de acordo com o plano para conclusão do curso a ser realizado durante o prazo previsto no cronograma de execução, que deverá ser acompanhado pela equipe de ensino do campus.

§3º Caso a Diretoria de Ensino não acate o parecer do Colegiado de curso, essa poderá solicitar revisão ao Colegiado indicando os motivos de sua decisão.

§4º Caso a Diretoria de Ensino não acate o parecer do Colegiado de curso poderá decidir pela não concessão do retorno acadêmico do discente, desde que devidamente justificado.

§5º Caso o parecer do Colegiado de curso seja desfavorável, a Direção de Ensino do campus decidirá pelo cancelamento de vínculo institucional do discente, após ciência do mesmo.
§6º A Diretoria de Ensino deverá notificar, por escrito, o discente de sua decisão no prazo máximo de até 05 dias após emissão do parecer final.

§7º O discente terá até 10 dias após ciência da notificação da Direção de Ensino sobre sua manifestação de interesse de retorno acadêmico para apresentar recurso, caso não o faça, a decisão pelo cancelamento de vínculo acadêmico será mantida.

Art. 323-E O discente que não atender à convocatória da Direção de Ensino no prazo estabelecido no edital de chamada pública, perderá o direito à vaga e a Direção de Ensino procederá com o cancelamento do vínculo institucional do mesmo.
Art. 323-F A Direção de Ensino instruirá processo administrativo de desligamento com a relação nominal e número de matrícula dos discentes, por curso, e encaminhará à Direção Geral do campus solicitando cancelamento de vínculo institucional, com base nos incisos I e II do artigo 321-C, juntando aos autos os documentos comprobatórios de convocações dos discentes por meio do edital de chamada pública.
Art. 324 A Direção Geral do campus, com base nos autos do processo administrativo de desligamento, expedirá portaria de cancelamento de vínculo institucional, na qual contará a relação nominal e número de matrícula dos discentes, por curso.
Art. 325 A relação dos discentes que tiverem cancelamento de vínculo institucional deverá ser publicada no site do campus, em mídias sociais, nos quadros aviso no interior do campus e em outros meios de comunicação, até 30 dias da data final do período letivo vigente estabelecido no calendário acadêmico campus.

Art. 325-A Os processos administrativos dos discentes que manifestaram interesse em retorno acadêmico e que tiveram parecer do Colegiado de curso desfavorável ou que foram decididos pela Direção de Ensino do campus pelo cancelamento de vínculo acadêmico, seguirão o fluxo previsto no Arts. 323-F, 324 e 325.

Art. 326 Após a emissão da portaria de cancelamento de vínculo institucional, a Direção de Ensino do campus deverá instruir os processos administrativos dos discentes que tiveram parecer final indeferido com cópia da portaria, e o processo administrativo de desligamento, e encaminhar à Secretaria Acadêmica do campus ou setor equivalente para fins de registros.

Art. 326-A A Secretaria Acadêmica do campus ou setor equivalente deverá registrar o cancelamento de vínculo institucional do discente no sistema de gerenciamento acadêmico do IFPA e no(s) sistema(s) de controle do Ministério da Educação, e promover o devido arquivamento dos processos administrativos individuais dos discentes na pasta dossiê do aluno no Arquivo Acadêmico do campus, e uma cópia da portaria de cancelamento de vínculo institucional nas pastas dossiês dos demais discentes que não atenderam ao edital de chamada pública.
Art. 327 Para os discentes matriculados em turmas especiais custeadas por Programas, Convênio, Intercâmbio ou Acordo Cultural ficará condicionado à situação de prescrição de vagas prevista em cláusula(s) específica(s) do respectivo instrumento de parceria com o IFPA.
§1º A coordenação do Programa, Convênio, Intercâmbio ou Acordo Cultural abrirá processo administrativa de desligamento contendo a relação nominal e número de matrícula dos discentes, por curso, provenientes da parceria com o IFPA, que não concluíram seus cursos no prazo determinado pelo termo da parceira, e encaminhará à Direção de Ensino do campus solicitando cancelamento de vínculo institucional.

§2º A Diretoria de Ensino do campus se certificará do cumprimento do objeto e do encerramento do prazo da parceria com o IFPA, e emitirá parecer decidindo pelo cancelamento de vínculo institucional e encaminhará o processo administrativo de desligamento à Secretaria Acadêmica do campus ou setor equivalente para fins de registros.
§3º A Secretaria Acadêmica do campus ou setor equivalente deverá registrar o cancelamento de vínculo institucional do discente no sistema de gerenciamento acadêmico do IFPA e no(s) sistema(s) de controle do Ministério da Educação, e promover o devido arquivamento de cópia do ato decisório na pasta dossiê do aluno no Arquivo Acadêmico do campus.

Art. 4º O Art. 370 do Regulamento Didático Pedagógico do Ensino no IFPA, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 370 ................................................................

..............................................................................

§7º A certificação ou diplomação de discentes concluintes dos cursos ofertados pelo IFPA será registrada no sistema de gerenciamento acadêmico, devendo ser alterado o status do discente para CERTIFICADO ou DIPLOMADO, conforme o tipo curso, e os dados do registro constarão no verso do referidos títulos.
§8º O registro e a expedição de certificado ou diploma encerra automaticamente o vínculo acadêmico do discente com o IFPA.

§9º O Setor de Registro Acadêmico ou equivalente do campus deverá realizar os devidos registros de conclusão de curso no(s) sistema(s) de controle do Ministério da Educação.
Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Claudio Alex Jorge da Rocha

Presidente do CONSUP
Apêndice I

TERMO DE DESISTÊNCIA DE VAGA

Eu, _____________________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ________________, órgão expedidor _____________________, UF: ____, inscrito(a) CPF/MF nº ______________, e discente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA, Campus _____________________________________________, vinculado ao Curso _____________________________________________, sob o número de matrícula ______________________________, ingressante no período letivo __________ (ano/semestre), por livre iniciativa, DESISTO da vaga do referido curso.

Declaro que estou ciente que ao desistir da vaga perco o vínculo acadêmico com a instituição e não poderei reclamá-la para fins de continuidade de estudos ou retorno acadêmico.

_______________-____, ____ de _____________________ de ______.

_______________________________________________

Assinatura do declarante

_______________________________________________

Assinatura do responsável legal

(se o declarante for menor de idade, anexar cópia da identidade do responsável)
APÊNDICE II

TERMO DE COMPROMISSO

Eu, ________________________________________________________________________, portador da Cédula de Identidade RG n° ______________, órgão expedidor: ______________________, UF: _____, e inscrito no CPF nº _________________________, discente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA, Campus _____________________________________, vinculado ao Curso ___________________________________, sob o número de matrícula _______________, ingressante no período letivo _________ (ano/semestre), comprometo-me a concluir o currículo do referido curso, expresso pela matriz curricular do ano ______________, no prazo máximo de ______ (_________) ___________ (semestres/anos), efetuando renovação de matrícula a cada novo período letivo.

Caso necessário, aceito mudar para a matriz curricular vigente do curso supracitado, de modo a possibilitar a conclusão do mesmo.

Estou ciente de que a contagem do tempo que resta para a integralização da matriz curricular foi apurada descontando-se do tempo máximo para integralização do curso constante no PPC, o tempo em que mantive vínculo institucional, descontados, ainda, os trancamentos totais. 

Componentes curriculares a serem cursados:

	Código
	Nome
	CH
	Período letivo

	
	
	
	Ano
	Semestre

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Declaro que estou ciente dos componentes curriculares que deverão ser cursados, e que o não cumprimento deste Termo de Compromisso no prazo aqui estabelecido ensejará no cancelamento compulsório de minha matrícula e na perda do vínculo acadêmico Institucional, sem direito à nova solicitação de retorno acadêmico.

_______________-____, ____ de _____________________ de ______.

_______________________________________________

Assinatura do declarante

_______________________________________________

Assinatura do responsável legal

(se o declarante for menor de idade, anexar cópia da identidade do responsável)
APÊNDICE III

Chamada Pública

A Direção de Ensino do Campus XXXXX avisa que se encontra na página eletrônica http://www.________ifpa.edu.br a convocação dos discentes para manifestação de interesse de retorno às atividades acadêmicas, com a relação nominal e número de matrícula dos discentes, por curso. O discente terá o prazo de até 30 dias, contados a partir da publicação do edital de convocação para manifestar interesse de retorno às atividades acadêmicas, sob pena de cancelamento de seu vínculo acadêmico institucional, devendo comparecer no IFPA Campus XXXXXX no período de XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX, no horário comercial, e somente nos dias úteis. O discente que atender à convocatória deverá assinar registro de ciência de sua situação acadêmica e dos procedimentos que serão adotados em razão da prescrição do prazo para conclusão do curso.
O discente que não comparecer ao campus do IFPA para manifestar interesse de retorno às atividades acadêmicas no prazo estabelecido no edital de convocação, terá seu vínculo institucional cancelado, não cabendo posterior solicitação de retorno acadêmico à instituição.

_____________, _____ de ________________ de ________________.

XXXXXXXXX XXXXXXXX XXXXXXX

Diretor Geral IFPA Campus Xxxxxx
Portaria nº ____

D.O.U de ___/___/___
APENDICE IV

EDITAL Nº ____/ _____

CHAMADA DE PÚBLICA PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

DE CONTINUIDADE DE ESTUDOS

O Diretor Geral do Campus XXXXX, do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA, designado (a) pela Portaria nº XXXX publicada no D.O.U de XX/XX/XXXX, no uso de suas atribuições legais; e com base nos termos da Instrução Normativa nº 138 DPE/DDR/SETEC/MEC de 15/07/2015, que orienta a construção do Plano Estratégico Institucional para Permanência e Êxito dos Estudantes; no Regulamento Didático Pedagógico do Ensino no IFPA; chama para manifestação de interesse em continuidade de estudos os estudantes dos cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e Superiores de Graduação, ofertados na modalidade de ensino presencial, que ingressaram no período de 2009 a 2015 e que interromperam seus estudos.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O presente edital de chamada pública visa o preenchimento de vagas remanescentes nos cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e Superiores de Graduação, ofertados pelo campus XXXXXX, na modalidade de ensino presencial, por meio de concessão de matrícula por motivo de manifestação de interesse de continuidade de estudos.

1.2. Consideram-se vagas remanescentes aquelas apuradas por motivo de transferência, falecimento, abandono ou desligamento voluntário, com assinatura de termo de desistência de vaga, ou compulsório, de um determinado ciclo de oferta de curso.

1.3. É considerado como interrupção de curso o estudante que deixou de frequentar o curso há, no mínimo, um período letivo e não está devidamente matriculado no ano letivo de 2016.

1.4. A concessão de matrícula por motivo de manifestação de interesse de continuidade de estudos ao curso é para o ___ (1º ou 2º) semestre do ano letivo de 2017.

1.5. A matrícula por motivo de manifestação de interesse de continuidade de estudos será concedida uma única vez.

1.6. Poderá manifestar interesse às vagas remanescente o estudante que interrompeu o curso há, no máximo, 06 (seis) anos, desde que não tenha ocorrido na primeira etapa/série/semestre/ano, e que não tenha sido contemplado por processo de matrícula de reingresso em anos anteriores.

1.7. Poderá manifestar interesse em continuidade de estudos em cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e Superior de Graduação, na modalidade de ensino presencial, o estudante que interrompeu seu curso, desde que:

a) Não tenha sido desligado da instituição por motivo(s) disciplinar(es).

b) Não tenha se desligado voluntariamente do curso na condição de aluno desistente.

1.8. Não poderá se manifestar às vagas remanescentes ofertadas neste edital o estudante desvinculado do IFPA por motivo de jubilamento.

1.9. O estudante que se desligou voluntariamente do curso, com assinatura do Termo de Desistência da vaga em curso do IFPA, não poderá manifestar interesse em continuidade de estudos.

1.10. O estudante somente poderá se manifestar às vagas remanescentes para o mesmo curso ao qual foi vinculado quando de seu ingresso (matrícula inicial).

1.11. O estudante que manifestar interesse às vagas remanescentes de curso distinto do vínculo de sua matrícula inicial terá seu requerimento indeferido.

1.12. A Comissão de Permanência e Êxito do campus designada pela Portaria nº _____/___-GAB de ___/___/____, será responsável pela organização, coordenação, execução e acompanhamento do presente edital.

1.13. A Comissão de Permanência e Êxito do campus está situada XXXXXXXXXXX
________________________________________________________________________________

Av. João Paulo II, nº 514, entre Passagem Mariano e Passagem Coração de Jesus

Bairro: Castanheira – CEP 66.645-240 – Belém-PA
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